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Uma Visão da Aplicação da Parceria
Público-Privada no Mundo em 2006

Este trabalho busca comentar uma pesquisa sobre Parceria Público-Privada
(PPP) de um ano (julho de 2005 a julho de 2006), realizada em 12 países,
por Pierre Bernheim e Alexix Duprez (PPP International) em conjunto
com as equipes de Project Finance da Ernst & Young, de que Luiz Fer-
reira Xavier Borges (AJ/COJOP) participou na parte relativa ao Brasil.
O objetivo do trabalho foi trazer uma nova visão sobre o tema da PPP,
mostrando sua transformação e adaptações às realidades nacionais, econô-
micas e sociais, durante os últimos cinco anos em que vêm sendo aplicadas
nos países estudados.

Os pesquisadores entrevistaram profissionais de PPP nos cinco continentes
para desenhar, em cada um dos países, o arcabouço jurídico, o ambiente
financeiro e os elementos políticos, agregando estudos de caso em cada um
deles. O trabalho também procurou identificar os participantes mais impor-
tantes e as perspectivas futuras da PPP, bem como elencar as boas práticas
e as soluções inovadoras encontradas.

Uma síntese das conclusões desse trabalho foi apresentada em uma confe-
rência em Paris, em novembro de 2006, da qual foram tiradas as informações
comentadas neste texto e resumidas em um seminário realizado no BNDES,
em 10 de maio de 2007, com a autorização dos autores.

O trabalho envolveu um grande número (especificado entre parênteses) de
entrevistas com representantes tanto do setor público como do setor privado
nos 12 países: França (20) e Reino Unido (15), na Europa; Brasil (12),
Canadá (9), Estados Unidos (18) e México (13), nas Américas; China (12),
Índia (14) e Japão (13), na Ásia; Austrália (8), na Oceania; África do Sul
(13) e Marrocos (11), na África. Para os objetivos da pesquisa, esses países
foram escolhidos de acordo com três critérios: (i) experiência existente em
PPP; (ii) capacidade demonstrada de realizar projetos complexos; e (iii) a
demanda por serviços públicos e por projetos de infra-estrutura.

A pesquisa focalizou os setores prediletos desse tipo de contrato: saúde,
educação, prisões, aeroportos, projetos sociais, ferrovias, imóveis públi-
cos e estradas. Algumas constatações iniciais apontaram as importantes
disparidades nacionais, tanto quanto ao número de projetos contratados
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quanto sobre a capacidade dos países de realizar operações com contratos
tão complexos.

Panorama do desenvolvimento da PPP no mundo: O desenvolvimento
da PPP está em patamares muito diferentes nos países estudados. A relação
adiante posiciona os países em função do início dos primeiros contratos e
do número de contratos assinados. França e China não podem ser perfeita-
mente encaixadas nas classes da pesquisa, diante da sofisticação da legisla-
ção francesa, que admite interpretações contraditórias, e os números chine-
ses, que não estão disponíveis consolidados pela gigantesca capilaridade do
processo, que é mais municipal que regional ou nacional.

A análise permite distinguir três categorias de países:

Os países maduros (Reino Unido, Austrália e Japão): O Reino Unido dis-
tingue-se dos outros países estudados pela grande quantidade de contratos
assinados (mais ou menos 48 por ano) e pela antigüidade dos primeiros
projetos. Austrália e Japão assinaram um número importante de contratos em
um lapso curto de tempo. No Japão, destaca-se o fato de pouquíssimos con-
tratos ultrapassarem ¤ 100 milhões, e a maioria está em torno de ¤ 20 milhões.

Nesses três países, a utilização de contratos de PPP já se generalizou, e o
número de contratos anuais está estabilizado. O investimento público por
meio de PPP representa cerca de 8% na Austrália e de 10% no Reino Unido.

Os países com potencial futuro (Índia, Canadá, França, Brasil, Estados
Unidos, México e África do Sul): Em geral, as legislações específicas sobre
PPP desses países são posteriores a 2003 e é preciso, pelo menos, mais de
dois anos para seguir todos os passos necessários para vir a contratar um
projeto de uma parceria dessa natureza. São países que, embora tenham
poucos contratos já assinados, têm perspectivas muito boas de desenvolver
essa modalidade de investimento.

Os países iniciantes (China e Marrocos): Estão com projetos-piloto de PPP
em fase de experimentação e seus resultados condicionarão a perspectiva de
seu desenvolvimento.

O estudo indica um potencial importante para países de rápido crescimento.
Brasil, Estados Unidos, México, Índia e China, todos atores importantes na
economia mundial, têm grandes necessidades de investimento em infra-es-
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trutura. Cada um desses países identificou a PPP como uma solução para
financiar investimentos públicos.

Os setores privilegiados pela PPP:

Hospitais e transportes. O setor mais visado para a utilização de PPP é o
de transportes. Dos 12 países, 11 já contrataram projetos de PPP nos
segmentos de estradas ou ferrovias. Quase a metade dos países estudados
está envolvida em uma PPP nos setores de saúde, educação e habitação.
Outro tanto tem PPP planejadas para projetos de abrigos públicos, aeropor-
tos e infra-estruturas turísticas, embora ainda em estado muito inicial,
mesmo que esses setores sejam considerados, pela maioria dos entrevis-
tados, de forte potencial de crescimento.

Conclusões iniciais da pesquisa:

A conclusão preliminar do estudo indica que as formas de parceria entre os
setores público e privado ganharam um novo impulso pela implantação do
modelo inglês de PFI. A implantação da PPP foi feita em função da história
de cada um dos países estudados e de seu contexto econômico e político.

A experiência duradoura no Reino Unido e na Austrália permite concluir
que as operações de PPP tendem a estabilizar-se em cerca de 10% do
investimento público (faixa de utilização no espectro). Outra conclusão do
estudo seria a de que o potencial de desenvolvimento e a segurança jurídica
de cada país definem o potencial de crescimento desse mercado (França,
Índia e Estados Unidos parecem ser os mais promissores).

Quaisquer que sejam as perspectivas, a PPP não será o principal meio de
financiamento desses investimentos, por sua complexidade de licitação e
pelos seus custos.

A pesquisa termina com uma avaliação, país a país, das operações de PPP:

África do Sul: • Adoção, em 1999, de uma legislação de PPP inspirada no
PFI britânico, com a criação de uma Unidade de PPP. Prioridade política
para Black Economic Empowerment (BEE), ou seja, uma política de quotas
de empregos para a inclusão da população negra. • Em 2006, havia 13
projetos contratados em diversos setores, com predominância para saúde
(hospitais). • Aproveitando a Copa do Mundo de Futebol de 2010, há cerca
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de 50 projetos de PPP identificados em novos setores, como turismo, rela-
tivizando a BEE.

Austrália: • PPP se inicia como concessões rodoviárias durante os anos
1990. Os seis estados australianos não sofrem restrição orçamentária, e a
PPP é feita pelo Value for Money ou transferência de risco para manter
rating elevado. Atualmente, a PPP avança em projetos hospitalares, de edu-
cação e de conjuntos habitacionais. Destaque para a busca de receitas aces-
sórias. As PPP representam de 7% a 8% das despesas públicas totais. O
estado de Vitória tem 10% em PPP como objetivo estratégico institucional.

Canadá: • A PPP foi adotada, segundo o modelo britânico, em três
províncias (Colúmbia Britânica, Quebec e Ontário) entre as dez da federação
(mais três territórios), por restrições orçamentárias para investimentos. Em
2006, havia 11 projetos assinados na Colúmbia Britânica. Em Ontário,
apenas um, mas lançou 15, a maioria de hospitais. • O futuro da PPP
canadense (provincial) parece promissor, especialmente para infra-estru-
turas de saúde e de transportes.

China: • Em 1994, a China lançou vários projetos-piloto de PPP nos setores
de água e de eletricidade. Em 2004, introduziu um novo conceito de “con-
cessões” para infra-estrutura urbana em BOT (Built, Operate and Transfer).
• Não há uma política geral de PPP, apenas atividades locais ou setoriais.
Destacam-se dois projetos metroviários em Pequim e diversas estradas no
sul do país. • Empreiteiras locais ganham das internacionais em custos.

Estados Unidos: • O financiamento das rodovias depois da Segunda Guerra
Mundial usou uma taxa federal para financiar construção e manutenção,
reversíveis aos estados. Hoje, essas taxas não cobrem a manutenção. Cerca
de 15 Estados estão fazendo PPP para financiar essas rodovias, sob diferen-
tes formas. • Não há legislação própria, e há uma grande diversidade es-
tadual, mas uma alta liquidez permite uma busca de projetos a despeito do
risco nesse mercado. • Projetos de construção de unidades sociais costumam
estar ligados a incorporações imobiliárias.

França: • Tem longa tradição de PPP e serve como o paradigma latino.
BOT da Torre Eiffel em 1887. Regime de concessões não permitia recorrer
ao setor privado para construir, financiar e operar uma infra-estrutura
pública com contrapartida do poder público. • Nova legislação de 2002 a
2004. Uso de agências regulatórias setoriais, aproximando-se do modelo
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inglês. Possui um sofisticado sistema financeiro para PPP, atendendo a
setores hospitalar, prisional, educação e de transportes.

Índia: • Modelo britânico de PFI. Prioridade para infra-estrutura aeropor-
tuária (124 projetos de novos aeroportos) e de transportes terrestres. Primei-
ros projetos de estradas em 1997. Modelo preferencial de BOOT (Built,
Own, Operate and Transfer). • Mercado em expansão com o crescimento
econômico do país.

Japão: • Limites de endividamento estatal com a crise dos anos 1990.
Introdução da PPP por lei de 1999, com base no modelo britânico. • Até
2006, 240 projetos de PPP estavam em andamento (média de ¤ 20 milhões
a ¤ 25 milhões). • Aeroporto de Haneda (¤ 1,5 bilhão) sinaliza um novo
patamar de projetos grandes. Dificuldades para empresas estrangeiras ope-
rarem. • Setores de hospitais, prisões, tratamento de água e de dejetos.

Marrocos: • Lei de PPP de 2006, segundo o modelo legal latino. Há so-
mente dois projetos em estudo: uma usina térmica e um projeto de irrigação.
• Grande interesse em projetos de desenvolvimento de infra-estrutura
turística. Dúvidas sobre sua efetividade, diante do risco político e do escopo
dos projetos, como em alguns países latino-americanos.

México: • Modelo PFI na Unidade Federal (Ministério da Economia).
Legislação nova em 2003 e 2004. • Cerca de 20 projetos nos setores de saúde
educação e transportes (dois assinados e três em fase de recurso judicial). •
31 estados da federação mexicana incluíram PPP em seus programas de
investimentos.

Reino Unido: • Referência internacional, com 10% do investimento pú-
blico realizado. Foco no Value for Money, PPP Unit e estandartização
de contratos, em vez de legislação própria. • 700 projetos em curso, re-
presentando £ 40 milhões. Setores principais: transportes, saúde (alguns
fracassos) e educação. Orientação nova para projetos ambientais e de ener-
gia renovável.

Brasil: • Restrição orçamentária (LRF) versus gargalos do crescimento.
• Legislação federal (Lei 11.079 de 30.12.2004) e estaduais. Ministério do
Planejamento Orçamento e Gestão coordena o processo federal: PPA (2004/07)
contém as prioridades (estradas e prisões). • Mescla entre paradigmas latino
e PFI. Projetos estaduais saem primeiro em um ambiente que só não é de
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incerteza pela continuidade do modelo pela reeleição presidencial em 2006.
• Financiamentos privados ou públicos: CEF, BB, BNDES e BNDESPAR.

Conclusão

Além dos dados apresentados pela pesquisa, há ainda a considerar que a PPP
parece significar, nos países em que ela se tornou uma experiência vitoriosa,
uma mudança expressiva na forma de atuação do Estado, podendo encai-
xar-se como uma das tentativas de Reforma do Estado experimentadas desde
o final do século XX.
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